
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2020131 - RJ (2021/0350176-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO - RJ100439
  JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852
  KELLY CANHESTRO OLIVEIRA - RJ185075
AGRAVADO : JULIO ALMEIDA RODRIGUES
AGRAVADO : JAQUELINE DA SILVA ALMEIDA RODRIGUES
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET - RJ070198

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. VAZAMENTO DE ESGOTO. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 11, 373, I, 489, II, III E § 1º, 490 E 1.022, II, DO CPC/2015 E DO 
ART. 393 DO CÓDIGO CIVIL/2002. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ
1. Não se conhece de Recurso Especial em relação aos arts. 11, 373, I, 489, II, III e § 1º, 490 e 
1.022, II, do CPC/2015 e ao art. 393 do Código Civil/2002 quando a parte não aponta, de forma 
clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Incidência, por analogia, da Súmula 
284/STF.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base nas provas dos autos, consignou: 
"Analisados os fatos e documentos juntados nos autos, verifico que no relatório de ordens de 
serviços realizados no endereço dos autores, anexado pela concessionária ré em fls. 53/54 (index 
000060), constam mais de 30 (trinta) registros de vazamentos de esgoto e desobstrução na 
ligação/esgoto. Todavia, o que se denota é a realização de medidas paliativas, vez que as 
desobstruções esporádicas não solucionam, definitivamente, os vazamentos de esgoto, 
devidamente demonstrados pelas fotografias acostadas em fls. 23/24, 104/108 e 153/156. Com 
efeito, a prova emprestada, produzida nos autos dos processos nº 0259743-71.2008.8.19.0001 e 
0409132-33.2008.8.19.0001 (fls. 207/224), consistente no Auto de Vistoria e laudo pericial 
realizados na mesma rua e vila em que os autores residem, localizada no nº 752 da rua Ana Neri, 
em Benfica, Rio de Janeiro/RJ, confirmou os transtornos enfrentados pelos autores, conforme 
relato do Oficial de Justiça (...) Ademais, no laudo pericial referente à vistoria realizada no mês 
de fevereiro de 2019 (index 000211), ficou constatado que a situação do transbordamento de 
água podre de esgoto na mesma vila em que residem os autores, persistia até aquela data. 
(...)  Restou comprovado, portanto, o extravasamento de esgoto, principalmente em dias 
chuvosos, decorrente de mau dimensionamento da rede que atende à localidade, não adequada 
para recepcionar os efluentes de esgoto sanitário e águas pluviais. (...) Configurada, na espécie, a 
falha na prestação do serviço da ré, haja vista que não cumpriu com a sua obrigação de fornecer 
um serviço de qualidade, descumprindo, assim, o art. 22, do CDC e o art. 3º, do Decreto nº 553, 
de 1976, que regulamenta o serviço público de abastecimento de água e esgotamento sanitário no 
Estado do Rio de Janeiro (...) Os danos morais restaram caracterizados in re ipsa, haja vista o 
ambiente insalubre da vila em que residem os autores, ocasionado pela má prestação do serviço 
da ré, devendo, portanto, ser mantida a verba compensatória arbitrada pelo Juízo de primeira 
instância em R$ 7.000,00 (sete mil reais), para cada autor. (...) Por essas razões, voto no sentido 
de se negar provimento ao recurso, majorados os honorários advocatícios sucumbenciais, na 
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forma acima explicitada" (fls. 336-338, e-STJ, grifos no original).
3. Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto confrontado implica 
reexame da matéria fático-probatória, o que é obstado ao STJ, conforme determina a Súmula 
7/STJ.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 17/05/2022 a 23/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 23 de maio de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.020.131 - RJ 
(2021/0350176-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - 

CEDAE 
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO  - RJ081852 
   LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO  - RJ100439 
   KELLY CANHESTRO OLIVEIRA  - RJ185075 
AGRAVADO  : JULIO ALMEIDA RODRIGUES 
AGRAVADO  : JAQUELINE DA SILVA ALMEIDA RODRIGUES 
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET  - RJ070198 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão (fls. 506-510, e-STJ) por meio da qual 

não se conheceu do recurso.

A agravante sustenta, em suma (fls. 513-539, e-STJ):

Com todas as vênias, da análise detida quanto ao capítulo que 
impugna a inadmissão do recurso especial na origem por entender que o acórdão 
recorrido não teria incorrido em violação ao art. 1.022 do CPC/15, restou 
impugnado de forma específica.

(...)
Basta uma simples leitura das razões de recurso da agravante 

para se constatar que inexiste qualquer deficiência a ensejar a incidência da 
súmula 284 do STF, eis que toda a matéria fora exaustivamente fundamentada, 
não podendo tal fundamento servir de óbice à inadmissão do recurso.

(...)
Desta forma, resta demonstrado que a discussão não é 

fático-probatória, d.v., não devendo esse e. Tribunal Superior deixar de se 
manifestar sobre fato tão evidente, sendo inaplicável a súmula 7 do e. STJ !!!

(...)
Assim, inegavelmente excessivo o quantum determinado pelo i. 

Juiz a quo, eis que transformaria uma reparação em verdadeiro enriquecimento 
sem causa.

(...)
Diante do exposto, confia a Agravante, em função dos 

argumentos aduzidos no presente recurso que o Eminente Desembargador 
Relator, apresente o presente recurso em mesa, de modo a que seja o mesmo 
submetido à apreciação dessa E. Turma, sendo ao final conhecido e provido em 
sua totalidade.
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Superior Tribunal de Justiça

Impugnação às fls. 551-552, e-STJ.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.020.131 - RJ 
(2021/0350176-5)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - 

CEDAE 
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO  - RJ081852 
   LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO  - RJ100439 
   KELLY CANHESTRO OLIVEIRA  - RJ185075 
AGRAVADO  : JULIO ALMEIDA RODRIGUES 
AGRAVADO  : JAQUELINE DA SILVA ALMEIDA RODRIGUES 
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET  - RJ070198 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. VAZAMENTO DE 
ESGOTO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 11, 373, I, 489, II, III E § 1º, 490 E 
1.022, II, DO CPC/2015 E DO ART. 393 DO CÓDIGO CIVIL/2002. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. REVISÃO. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ
1. Não se conhece de Recurso Especial em relação aos arts. 11, 373, I, 489, II, 
III e § 1º, 490 e 1.022, II, do CPC/2015 e ao art. 393 do Código Civil/2002 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Incidência, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base nas provas dos autos, 
consignou: "Analisados os fatos e documentos juntados nos autos, verifico que 
no relatório de ordens de serviços realizados no endereço dos autores, anexado 
pela concessionária ré em fls. 53/54 (index 000060), constam mais de 30 (trinta) 
registros de vazamentos de esgoto e desobstrução na ligação/esgoto. Todavia, o 
que se denota é a realização de medidas paliativas, vez que as desobstruções 
esporádicas não solucionam, definitivamente, os vazamentos de esgoto, 
devidamente demonstrados pelas fotografias acostadas em fls. 23/24, 104/108 e 
153/156. Com efeito, a prova emprestada, produzida nos autos dos processos nº 
0259743-71.2008.8.19.0001 e 0409132-33.2008.8.19.0001 (fls. 207/224), 
consistente no Auto de Vistoria e laudo pericial realizados na mesma rua e vila 
em que os autores residem, localizada no nº 752 da rua Ana Neri, em Benfica, 
Rio de Janeiro/RJ, confirmou os transtornos enfrentados pelos autores, 
conforme relato do Oficial de Justiça (...) Ademais, no laudo pericial referente à 
vistoria realizada no mês de fevereiro de 2019 (index 000211), ficou constatado 
que a situação do transbordamento de água podre de esgoto na mesma vila em 
que residem os autores, persistia até aquela data. (...)  Restou comprovado, 
portanto, o extravasamento de esgoto, principalmente em dias chuvosos, 
decorrente de mau dimensionamento da rede que atende à localidade, não 
adequada para recepcionar os efluentes de esgoto sanitário e águas pluviais. (...) 
Configurada, na espécie, a falha na prestação do serviço da ré, haja vista que 
não cumpriu com a sua obrigação de fornecer um serviço de qualidade, 
descumprindo, assim, o art. 22, do CDC e o art. 3º, do Decreto nº 553, de 1976, 
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Superior Tribunal de Justiça

que regulamenta o serviço público de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário no Estado do Rio de Janeiro (...) Os danos morais restaram 
caracterizados in re ipsa, haja vista o ambiente insalubre da vila em que residem 
os autores, ocasionado pela má prestação do serviço da ré, devendo, portanto, 
ser mantida a verba compensatória arbitrada pelo Juízo de primeira instância em 
R$ 7.000,00 (sete mil reais), para cada autor. (...) Por essas razões, voto no 
sentido de se negar provimento ao recurso, majorados os honorários 
advocatícios sucumbenciais, na forma acima explicitada" (fls. 336-338, e-STJ, 
grifos no original).
3. Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 
confrontado implica reexame da matéria fático-probatória, o que é obstado ao 
STJ, conforme determina a Súmula 7/STJ.
4. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 19.4.2022.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que 

reitero o seu teor.

Conforme consignei no decisum, a insurgente sustenta que os arts. 11, 

373, I, 489, II, III e § 1º, 490 e 1.022, II, do CPC/2015 e o art. 393 do Código 

Civil/2002 foram violados, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que 

teria incorrido o acórdão impugnado.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, 

ante o óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. (...) DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. (...)

(...)
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a 

arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração 
efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 
284, do Supremo Tribunal Federal.

(...) (AgInt no REsp 1630011/RJ, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/03/2017).

RECURSO ESPECIAL (...) VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973, DO ART. 1.022 DO CPC/2015 E DOS ARTS. 151, III, E 174 DO 
CTN. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. (...)

1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao 
art. 535 do CPC/1973, ao art. 1.022 do CPC/2015 e aos arts. 151, III, e 174 do 
Código Tributário Nacional quando a parte não aponta, de forma clara, o vício 
em que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da 
Súmula 284/STF. (...) (REsp 1652761/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 24/04/2017).
Por fim, o Tribunal a quo consignou (fls. 366-368, e-STJ, grifos no 
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original):

Trata-se de ação de obrigação de fazer, cujo pedido é cumulado 
com o de indenização por danos materiais e morais, ajuizada por JULIO 
ALMEIDA RODRIGUES e JAQUELINE DA SILVA ALMEIDA 
RODRIGUES em desfavor da COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E 
ESGOTOS – CEDAE. Alegam os autores, em síntese, que residem na casa 03, 
de uma vila localizada no nº 752, da rua Ana Neri, em Benfica, Rio de 
Janeiro/RJ, e que, desde maio de 2008 são obrigados a conviver com o 
transbordamento de água de esgoto em razão do entupimento da tubulação de 
responsabilidade da ré, suportando as poças de água fétida, que atraem insetos e 
outros animais nocivos à saúde; que a ré não resolve definitivamente o 
problema, adotando apenas soluções paliativas, sendo que a situação se agrava 
em dias de fortes chuvas, quando a água suja chega a invadir as residências, 
razões por que requerem seja a ré condenada a efetuar obra de reparo definitiva 
da rede de esgoto sanitário em seu imóvel, bem como condenada ao pagamento 
de compensação pelos danos morais a que de u causa.

Insurge-se a ré contra a sentença de fls. 269/272 (index 000269), 
pela qual o Juízo de Direito da 8ª Vara de Fazenda Pública da Comarca da 
Capital julgou procedente o pedido inicial, para condená-la a realizar, no prazo 
de 180 dias, obra na rede de esgoto que atende ao imóvel dos autores, de forma 
a resolver definitivamente o problema do extravasamento de efluentes, inclusive 
em dias chuvosos, sob pena de multa a ser fixada em caso de descumprimento, 
bem como ao pagamento de indenização compensatória dos danos morais a que 
deu causa, no valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais), para cada autor, 
monetariamente corrigido pelos índices da CGJ, desde a data da sentença, e 
acrescido dos juros legais de mora de 1% ao mês a contar da citação. Condenou 
a ré, ainda, ao pagamento dos ônus próprios da sucumbência (despesas 
processuais e honorários advocatícios, estes últimos arbitrados em 10% do valor 
da condenação).

(...) 
Analisados os fatos e documentos juntados nos autos, verifico 

que no relatório de ordens de serviços realizados no endereço dos autores, 
anexado pela concessionária ré em fls. 53/54 (index 000060), constam mais de 
30 (trinta) registros de vazamentos de esgoto e desobstrução na ligação/esgoto.

Todavia, o que se denota é a realização de medidas paliativas, 
vez que as desobstruções esporádicas não solucionam, definitivamente, os 
vazamentos de esgoto, devidamente demonstrados pelas fotografias acostadas 
em fls. 23/24, 104/108 e 153/156.

Com efeito, a prova emprestada, produzida nos autos dos 
processos nº 0259743-71.2008.8.19.0001 e 0409132-33.2008.8.19.0001 (fls. 
207/224), consistente no Auto de Vistoria e laudo pericial realizados na mesma 
rua e vila em que os autores residem, localizada no nº 752 da rua Ana Neri, em 
Benfica, Rio de Janeiro/RJ, confirmou os transtornos enfrentados pelos autores, 
conforme relato do Oficial de Justiça 

(...) 
Ademais, no laudo pericial referente à vistoria realizada no mês 

de fevereiro de 2019 (index 000211), ficou constatado que a situação do 
transbordamento de água podre de esgoto na mesma vila em que residem os 
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autores, persistia até aquela data.
(...) 
Restou comprovado, portanto, o extravasamento de esgoto, 

principalmente em dias chuvosos, decorrente de mau dimensionamento da rede 
que atende à localidade, não adequada para recepcionar os efluentes de esgoto 
sanitário e águas pluviais.

(...) 
Configurada, na espécie, a falha na prestação do serviço da ré, 

haja vista que não cumpriu com a sua obrigação de fornecer um serviço de 
qualidade, descumprindo, assim, o art. 22, do CDC e o art. 3º, do Decreto nº 
553, de 1976, que regulamenta o serviço público de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário no Estado do Rio de Janeiro 

(...) 
Os danos morais restaram caracterizados in re ipsa, haja vista o 

ambiente insalubre da vila em que residem os autores, ocasionado pela má 
prestação do serviço da ré, devendo, portanto, ser mantida a verba 
compensatória arbitrada pelo Juízo de primeira instância em R$ 7.000,00 (sete 
mil reais), para cada autor.

Releva acrescentar, outrossim, a fixação de honorários recursais à 
razão de 2% (dois por cento) do valor da condenação, haja vista o disposto no 
enunciado administrativo nº 07, do e. Superior Tribunal de Justiça e o §11, do 
artigo 85, do Código de Processo Civil em vigor.

Por essas razões, voto no sentido de se negar provimento ao 
recurso, majorados os honorários advocatícios sucumbenciais, na forma acima 
explicitada.

Desse modo, é inviável o acolhimento da pretensão da parte insurgente 

em razão do óbice contido na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja Recurso Especial". A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER E INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. 
REDE DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO "CANAL DO ANIL". 
FALHA NA INSTALAÇÃO E NA MANUTENÇÃO DO SERVIÇO. (...) 
RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO 
PÚBLICO. DANO MORAL CARACTERIZADO. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 
E 7/STJ.

(...) 
2. O exame da tese de que o negócio jurídico celebrado pela 

Cedae com o Município do Rio de Janeiro excluiu a responsabilidade e a 
legitimidade da recorrente demanda análise de cláusulas contratuais e do 
contexto fático-probatório dos autos, inalcançáveis pelo STJ, ante o óbice 
erigido pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.

3. Por fim, é inviável analisar as seguintes teses defendidas no 
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Superior Tribunal de Justiça

Recurso Especial: os autores são usuários irregulares do serviço, não havendo 
sequer cobrança; o problema existente decorre da ausência de galerias de águas 
pluviais, e não de falha na instalação e na manutenção da rede de esgoto; não há 
dano moral e a responsabilidade pela realização das obras de esgotamento 
sanitário é do Município do Rio de Janeiro. Com efeito, o acolhimento das 
referidas teses também demanda reexame do contexto fático-probatório, o que 
não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.870.390/RJ, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 16/12/2021)

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em 

consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo 

Interno que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.   
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.020.131 / RJ
Número Registro: 2021/0350176-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0199927-61.2008.8.19.0001 01999276120088190001 199927-61.2008.8.19.0001 1999276120088190001
202124511826

Sessão Virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852

LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO - RJ100439
KELLY CANHESTRO OLIVEIRA - RJ185075

AGRAVADO : JULIO ALMEIDA RODRIGUES
AGRAVADO : JAQUELINE DA SILVA ALMEIDA RODRIGUES
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET - RJ070198

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO - RJ100439

JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852
KELLY CANHESTRO OLIVEIRA - RJ185075

AGRAVADO : JULIO ALMEIDA RODRIGUES
AGRAVADO : JAQUELINE DA SILVA ALMEIDA RODRIGUES
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET - RJ070198

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 24 de maio de 2022
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